
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 439.368 - SC (2018/0049732-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
REGIME INICIAL ABERTO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias destacaram, além da reincidência 
específica em crimes patrimoniais, os maus antecedentes ostentados 
pelo réu, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é 
suficiente para obstar a incidência do princípio da insignificância.
2. A despeito do quantum de pena definitivamente imposta ao réu, a 
reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação do modo 
fechado para o início do seu cumprimento. Súmula n. 269 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 

Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de agosto de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MARCIO DA SILVA agrava de decisão na qual deneguei a 
ordem, que pretendia a sua absolvição e, subsidiariamente, a alteração do 
regime de cumprimento da pena.

Nas razões deste recurso, a defesa repisa os argumentos sobre a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao caso, bem como a 
alteração do regime para o aberto, haja vista a valoração negativa de apenas 
uma circunstância judicial.

Pretende a reconsideração ou reforma da decisão agravada, a 
fim de que seja concedida a ordem. 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
REGIME INICIAL ABERTO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias destacaram, além da reincidência 
específica em crimes patrimoniais, os maus antecedentes ostentados 
pelo réu, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é 
suficiente para obstar a incidência do princípio da insignificância.
2. A despeito do quantum de pena definitivamente imposta ao réu, a 
reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação do modo 
fechado para o início do seu cumprimento. Súmula n. 269 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Na hipótese, o decisum agravado foi claro ao afirmar a 
impossibilidade de incidência do princípio da insignificância ao caso, haja vista 
a multirreincidência específica e os maus antecedentes ostentados pelo réu.

Ademais, ficou expressamente fundamentada a impossibilidade 
de alteração do regime fechado para o semiaberto, nos termos da Súmula n. 
269 do STJ, diante da reincidência e da análise negativa dos maus 
antecedentes.

Confira-se (fls. 247-250, destaques no original):
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O paciente foi condenado pela prática do delito de furto. Ao fixar a 
pena, o Juízo monocrático ressaltou a existência de maus antecedentes 
e da multirreincidência do réu (fl. 149).
 A Corte de origem negou provimento ao apelo da defesa, manteve os 
termos da sentença e afastou o princípio da insignificância, pelos 
seguintes fundamentos (fl. 209, grifei):

Na hipótese, em que pese o pouco valor da res furtiva 
(aproximadamente R$ 45,00), a conduta não pode ser 
considerada irrelevante, haja vista que os antecedentes 
criminais do réu em crimes contra o patrimônio, bem como 
sua a reincidência (fls. 25-33). são particularidades impeditivas 
do privilégio.

Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, no sentido 
de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em 
seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 
vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência 
total de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da lesão 
jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 
84.412/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

Sobre o tema, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmou, em 11/11/2015, o entendimento de que "a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem 
que a medida é socialmente recomendável" (EAREsp n. 
221.999/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe 10/12/2015, destaquei).
No caso, a Corte de origem, ressaltou os maus antecedentes e a 
multirreincidência do réu em crimes patrimoniais, o que reforça a 
impossibilidade de aplicar o princípio da insignificância para 
absolvê-lo, a despeito do valor da res furtiva.
[...]
O Juiz de primeiro grau fixou o regime fechado para início do 
cumprimento da pena do paciente, "em face da reincidência e, bem 
assim, de seus antecedentes criminais" (fl. 149).
A Corte de origem confirmou o regime fechado, pois, "em que pese a 
fixação da reprimenda abaixo de 4 (quatro) anos, as 
circunstâncias judiciais do réu são desabonadoras (maus 
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antecedentes), além da reincidência" (fl. 210).
Quanto à almejada modificação do regime inicial para o fechado, 
cumpre enfatizar que esta Corte tem decidido que o modo inicial de 
cumprimento da pena não está vinculado, de forma absoluta, ao 
quantum de reprimenda imposto. 
É dizer, para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as 
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos 
dados fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade 
concreta do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a 
imposição de regime mais gravoso do que o permitido pelo quantum 
da pena (HC n. 279.272/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 5ª T., 
DJe 25/11/2013; HC n. 265.367/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª 
T., DJe 19/11/2013; HC n. 213.290/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 4/11/2013; HC 148.130/MS, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 3/9/2012).
O art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a determinação do 
regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com observância dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código".
Portanto, as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado 
para fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser 
sopesadas na imposição do regime inicial de cumprimento de pena.
No caso dos autos, o réu, além de ser reincidente, possui os maus 
antecedentes avaliados como circunstância judicial 
desfavorável, o que afasta a aplicação da Súmula n. 269 deste 
Superior Tribunal, "É admissível a adoção do regime prisional 
semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais." 

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0049732-9 HC 439.368 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024931220178240033  082017000872981  24931220178240033  82017000872981

EM MESA JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCIO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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